- 2 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2394/06 add. 1


22 maio 2006


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO
FORTALECIMENTO e APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO
DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
(Proposta de emendas apresentada pela Missão Permanente do Chile)
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JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nota Nº 183


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente o Conselho Permanente e a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com referência ao projeto de resolução “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas” (CP/CAJP-2394), apresentado por essa presidência, tem por bem encaminhar uma proposta de emendas a esse projeto.


As emendas apresentadas não se afastam da estrutura geral do projeto apresentado e as mesmas têm por objetivo complementar e fortalecer a linguagem do mesmo.


A Missão Permanente do Chile aproveita a oportunidade para expressar ao Conselho Permanente e à Presidência da Comissão de Assuntos jurídicos e Políticos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO AG/RES. (XXXV-O/06)

FORTALECIMENTO e APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO

DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

(Emendas apresentadas pela Missão Permanente do Chile)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc./06), bem como as resoluções AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), AG/RES. 1890 (XXXII-O/02), AG/RES-1925 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2075 (XXXV-O/05)


REAFIRMANDO que a promoção e proteção universal dos direitos humanos, bem como o respeito às normas e princípios do direito internacional humanitário e do direito internacional dos refugiados, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, são consubstanciais para o funcionamento das sociedades democráticas, para o fortalecimento da governabilidade democrática e para a plena vigência do Estado de Direito, bem como para propiciar o acesso eqüitativo, inclusivo e efetivo à justiça e à plena participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas;


MANIFESTANDO que o fortalecimento da autonomia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDII), no âmbito do disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Estatuto e Regulamento da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que a Organização pode servir de foro para contribuir para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento de seus sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos; e

TENDO PRESENTE as Declarações e Planos de Ação adotados pelos Chefes de Estado e de Governo no Processo de Cúpulas Interamericanas,

RESOLVE:

1. Renovar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, neste sentido, continuar implementando ações concretas tendentes ao seguinte:
a) A universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando, o quanto antes possível e conforme o caso, a assinatura, e ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos ou adesão aos mesmos;
b) O cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

c) A facilitação do acesso das pessoas ao Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;

d) O aumento substancial dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que, em um prazo razoável, possam atender às suas crescentes atividades e responsabilidades;  e
2. Encarregar o Conselho Permanente de:

a) Colaborar no processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, iniciado no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria;
b) Analisar, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (CAAP), os meios para conseguir um aumento eficaz e adequado dos recursos econômicos destinados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;
c) Apoiar as iniciativas de financiamento que apresentarem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;
d) Instar os Estados membros a que contribuam para o Fundo Especifico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;
e) Continuar a consideração de meios para promover o cumprimento de sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento de recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;
f) Continuar a análise do aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive a possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam chegar a funcionar de maneira permanente.

g) Continuar realizando anualmente, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana. de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda dessa reunião com pelo menos dois meses de antecipação;
h) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:

i continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovarem aos mesmos, com as disposições de seus próprios Estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e
ii continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática representam essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema;

iii analisem a possibilidade de convocar uma Conferência Interamericana de Direitos Humanos que, além de culminar o processo de reflexão iniciado para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, sistematize e consolide todas as contribuições, iniciativas e propostas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

3. Valorizar a aplicação dos novos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os quais têm incidido, entre outros aspectos, em uma maior participação das supostas vitimas durante os processos interpostos perante a Corte e o aumento no uso do procedimento de soluções amistosas nos casos que considera a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como o acompanhamento por parte da própria Comissão do cumprimento das recomendações que gera nesta matéria;
4. Reiterar o agradecimento pelas contribuições voluntárias feitas por vários Estados membros da OEA, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e pelos Observadores Permanentes da Organização e outras entidades ou organismos, a fim de facilitar o trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

5. Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, para tal efeito, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a prestarem, na medida de suas possibilidades e de acordo com seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem.
6. Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
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